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MARINHA DO BRASIL
ESTAÇÃO NAVAL DO RIO NEGRO

DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DA DEMANDA

OM: Estação Naval do Rio Negro
Setor Requisitante: PREFEITURA NAVAL
Responsável:  1°Ten.(RM2-EN)  STEFANY  QUEIROZ  DE  SOUZA
BARROS

NIP: 21.0515.26

E-mail: stefany.barros@marinha.mil.br TEL: (92) 2123-4545

1. Descrição
Aquisição  de tela  de alambrado para recuperação de proteção  de áreas sob  responsabilidade do
Comando do 9° Distrito Nava

( x) Material:  (x) Consumo (   ) Permanente
(  ) Serviços: (  ) Não continuado  (  ) Continuado   (  ) Prazo Indeterminado*
(  ) Obras  (  ) Serviços de Engenharia
1. Justificativa da necessidade da contratação de serviço terceirizado ou compra
A Divisão  da  Prefeitura  Naval  é  responsável  em prover  a  manutenção dos  PNR conforme
necessidade  solicitada  via  pedido  de  serviço  que  são  de  característica  de  ação  normal  e
emergencial, neste caso trata-se de manutenção normal, o motivo pelo qual há celebração de
uma dispensa eletrônica. 

2. Quantidade a ser contratada
Conforme Termo de Referência.

3. Indicação do militar responsável:
Responsável:  1°Ten.(RM2-EN)  STEFANY
QUEIROZ DE SOUZA BARROS

NIP: 21.0515.26

E-mail: stefany.barros@marinha.mil.br TEL: (92) 2123-4545

4. Valor estimado (R$): 
Estimativa de Despesa conforme Mapa Comparativo de Preços/Termo de Referência.

5. Informações Orçamentárias:
As despesas decorrentes da contratação têm seguinte classificação orçamentária:
5.1. Gestão/Unidade: 0001/788810;
5.2. Fonte de Recursos: 1000000000;
5.3. Programa de Trabalho: 204946;
5.4. Elemento de Despesa: 339030; 
5.5. Plano Interno: Y4C101901PH; 

6. Estudo Técnico Preliminar, Mapa de Riscos.
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Devido  ao  valor  do  objeto  a  ser  adquirido/contratado,  encontrar-se  dentro  dos  limites
estabelecidos  nos  incisos  I  ou  II,  do  Art.  75,  da  Lei  14.133/2021  e  tendo  como  base  os
princípios da eficiência, da eficácia, da celeridade e da economicidade, optou-se por dispensar
a confecção de tais documentos. 
7. Parecer Jurídico
Conforme previsto no Art. 2º, da instrução Normativa AGU, de 01 de Setembro de 2021:
“Não  é  obrigatória  manifestação  jurídica  nas  contratações  diretas  de  pequeno  valor  com
fundamento no art. 75, I ou II, e § 3º da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, salvo se houver
celebração  de  contrato  administrativo  e  este  não  for  padronizado  pelo  órgão  de
assessoramento jurídico, ou nas hipóteses em que o administrador tenha suscitado dúvida a
respeito da legalidade da dispensa de licitação.”
8. Indicação dos membros da equipe de planejamento e se necessário responsável pela 
fiscalização

Responsável: 1°Ten.(RM2-EN) STEFANY DE ASSIS SILVA

E-mail: stefany.silva@marinha.mil.br

Responsável 2: 1°Ten.(RM2-EN) STEFANY QUEIROZ DE SOUZA BARROS

E-mail: stefany.barros@marinha.mil.br

Manaus-AM, na data da assinatura.

STEFANY DE ASSIS SILVA
Primeiro-Tenente (RM2-EN)

Encarregada da Divisão de Gerência de Obras em PNR
ASSINADO DIGITALMENTE

STEFANY QUEIROZ DE SOUZA BARROS
Primeiro-Tenente (RM2-EN)

Ajudante da Divisão de Gerência de Obras em PNR
ASSINADO DIGITALMENTE
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VERIFICAÇÃO DAS

ASSINATURAS

ARQUIVO: 01.-DFD.pdf

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas.

Tipo III - Assinatura ICP-Brasil

STEFANY DE ASSIS SILVA (CPF 003.907.562-10) em 26/02/2025 14:19:07 -04 (AMT)

Tipo III - Assinatura ICP-Brasil

STEFANY QUEIROZ DE SOUZA BARROS (CPF 007.495.612-46) em 27/02/2025 09:34:33 -04 (AMT)

* * * Cópia para verificação de assinaturas.  Não Possui valor legal. * * *
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MARINHA DO BRASIL
ESTAÇÃO NAVAL DO RIO NEGRO

AUTORIZAÇÃO PARA ABERTURA DE DISPENSA ELETRÔNICA

Autorizo a abertura do Processo de Dispensa Eletrônica n° 90.021/2025, conforme o art. 75,
da Lei  14.133/2021,  motivado pelo cumprimento do art.  72  da Lei  14.133/2021,  visando a
contratação  de  serviços  de  manutenção  estrutural,  reparação  e  conservação  de  Muros  em
Próprios  Nacionais  Residenciais  (PNR),  devendo  ser  observadas  as  condições,  quantidades,
exigências e estimativas estabelecidas no Termo de Referência e anexos.

RODRIGO VIEIRA FERNANDES
Capitão de Fragata

Ordenador de Despesas
 ASSINADO DIGITALMENTE
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VERIFICAÇÃO DAS

ASSINATURAS

ARQUIVO: 01.-Autorizacao-abertura-de-processo.pdf

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas.

Tipo III - Assinatura ICP-Brasil

RODRIGO VIEIRA FERNANDES (CPF 074.095.987-51) em 27/02/2025 16:21:47 -04 (AMT)

* * * Cópia para verificação de assinaturas.  Não Possui valor legal. * * *
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MARINHA DO BRASIL
ESTAÇÃO NAVAL DO RIO NEGRO

LISTA DE VERIFICAÇÃO
(Adaptada para a Estação Naval do Rio Negro)

(Dispensas de licitação em geral)

LISTA DE VERIFICAÇÃO 1 - VERIFICAÇÃO COMUM A
TODAS AS CONTRATAÇÕES DIRETAS

SIM, NÃO ou NÃO SE APLICA.
Caso negativo, justificar.

Abertura  de  processo  administrativo  com  a  devida
autorização da Autoridade Competente.

SIM

Designação de Equipe de Planejamento e Ciência da
equipe.

SIM

Documento de Formalização de Demanda. SIM
Estudo Técnico Preliminar.  (Serviços e Aquisições que
exijam garantias e contemplem maior complexidade).

NÃO

O Estudo Técnico  Preliminar  contempla  ao  menos  a
descrição da necessidade, a estimativa do quantitativo,
a  estimativa  do  valor,  a  manifestação  sobre  o
parcelamento e a manifestação sobre a viabilidade da
contratação?

NÃO SE APLICA

Plano  de  Gerenciamento  de  Riscos.  (Serviços  e
Aquisições que exijam garantias e contemplem maior
complexidade).

NÃO

Caso não existam os Estudos Técnicos Preliminares ou
a Análise de Riscos, houve manifestação justificando a
ausência do documento?

NÃO SE APLICA

Termo de Referência. SIM
Dotação Orçamentária. SIM
Pesquisa de Preços. SIM
Mapa Comparativo de Preços. NÂO

Manaus – AM, na data de assinatura.

STEFANY  DE ASSIS SILVA
Primeiro-Tenente (RM2-EN)

Encarregada da Divisão de Gerência de Obras em PNR
ASSINADO DIGITALMENTE

 

STEFANY QUEIROZ DE SOUZA BARROS
Primeiro-Tenente (RM2-EN)

Ajudante da Divisão de Gerência de Obras em PNR
ASSINADO DIGITALMENTE
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VERIFICAÇÃO DAS

ASSINATURAS

ARQUIVO: 02.-LISTA-VERIFICACAO-DISPENSA.pdf

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas.

Tipo III - Assinatura ICP-Brasil

STEFANY DE ASSIS SILVA (CPF 003.907.562-10) em 26/02/2025 14:08:20 -04 (AMT)

Tipo III - Assinatura ICP-Brasil

STEFANY QUEIROZ DE SOUZA BARROS (CPF 007.495.612-46) em 27/02/2025 09:33:40 -04 (AMT)

* * * Cópia para verificação de assinaturas.  Não Possui valor legal. * * *
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MARINHA DO BRASIL
ESTAÇÃO NAVAL DO RIO NEGRO

Parecer  Técnico de Enquadramento da hipótese do Art. 75 da Lei 14.133/2021

O objeto da presente dispensa (Dispensa Eletrônica 90.102/2024)  é a escolha
da proposta mais vantajosa para a contratação por dispensa de licitação de utilizando
as hipóteses do art. 75, inciso I (atualizados pelo Decreto nº 11.871/2023), nos termos
da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, da Instrução Normativa SEGES/ME nº 67/2021
e demais legislação aplicável.

Os  itens  atendem  ao  princípio  de  padronização,  visando  a  Administração
compatibilizar as especificações técnicas e de desempenho e também propiciar uma
aquisição mais vantajosa e racionalizar as atividades administrativas, com redução de
custos e otimização da aplicação de recursos.

Foi  utilizado  o  Catálogo  de  materiais  para  contratações  públicas  para  a
presente aquisição.

Manaus-AM, na data da assinatura.

STEFANY DE ASSIS SILVA
Primeiro-Tenente (RM2-EN)

Encarregada da Divisão de Gerência de Obras em PNR
  ASSINADO DIGITALMENTE

STEFANY QUEIROZ  DE SOUZA BARROS
Primeiro-Tenente (RM2-EN)

Ajudante da Divisão de Gerência de Obras em PNR
  ASSINADO DIGITALMENTE
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http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/decreto/D11317.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/decreto/D11317.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/decreto/D11317.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/decreto/D11317.htm


VERIFICAÇÃO DAS

ASSINATURAS

ARQUIVO: 04.-PARECER-TECNICO.pdf

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas.

Tipo III - Assinatura ICP-Brasil

STEFANY QUEIROZ DE SOUZA BARROS (CPF 007.495.612-46) em 10/03/2025 14:56:34 -04 (AMT)

Tipo III - Assinatura ICP-Brasil

STEFANY DE ASSIS SILVA (CPF 003.907.562-10) em 10/03/2025 16:01:43 -04 (AMT)

* * * Cópia para verificação de assinaturas.  Não Possui valor legal. * * *
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TERMO DE REFERÊNCIA –SERVIÇOS COMUNS DE ENGENHARIA - CONTRATAÇÃO DIRETA

 

TERMO DE REFERÊNCIA
Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021

SERVIÇOS COMUNS DE ENGENHARIA – CONTRATAÇÃO DIRETA

 
MARINHA DO BRASIL

ESTAÇÃO NAVAL DO RIO NEGRO
(DISPENSA ELETRÔNICA 90.021/2025)

Processo Administrativo n. (63160.0003452025-15)

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

1.1. Contratação de serviços de manutenção estrutural,  reparação e conservação de Muros em
Próprios Nacionais Residenciais (PNR), com fornecimento de todos os equipamentos, materiais,
mão de obra e peças, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento.

ITEM ESPECIFICAÇÃO CATSER UNIDADE
DE 
MEDIDA

QTD VALOR 
UNITÁRIO

VALOR TOTAL

1 Serviços  de  manutenção
estrutural,  reparação  e
conservação de  Muros em
PNR, com fornecimento de
todos  os  equipamentos,
materiais,  mão  de  obra  e
peças, conforme condições
e exigências estabelecidas
neste  instrumento  e  seus
anexos.

24813 m² 390 268,26 R$ 104.622,73

1.2. O prazo de vigência da contratação é de 12 meses, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de
2021.

1.3. O contrato ou outro instrumento hábil que o substitua oferece maior detalhamento das regras
que serão aplicadas em relação à vigência da contratação.

1.4. A prestação dos serviços estão descritos no Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e Índices
da Construção Civil, (SINAPI) como disposto no anexo “A” e “B”.

1.5. Juntamente com a proposta, deve ser enviado o orçamento sintético atualizado com o valor da
proposta.

1.6. O contrato ou outro instrumento hábil que o substitua oferece maior detalhamento das regras
que serão aplicadas em relação à vigência da contratação.

P á g i n a  1 | 15
Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União
Atualização: Agosto/2023
Termo de Referência – Serviços de Engenharia – Contratação Direta
Aprovado pela Secretaria de Gestão e Inovação
Identidade visual pela Secretaria de Gestão e Inovação
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TERMO DE REFERÊNCIA –SERVIÇOS COMUNS DE ENGENHARIA - CONTRATAÇÃO DIRETA

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

2.1. Os Próprios Nacionais Residenciais necessitam de manutenção e conservação para seguimento
de sua habitabilidade.

2.2. A NOPIM (NORMAS PARA PATRIMÔNIO IMOBILIÁRIO DA MARINHA) da Secretaria-Geral da
Marinha SGM-104 (REV.6) prevê em sua norma que as despesas de manutenção são aquelas
destinadas  a  manter  as  condições  de  habitabilidade  e  de  utilização  dos  equipamentos,
instalações, móveis e outros utensílios que integram a relação do material distribuído ao PNR, ou
seja, a OMR deverá manter responsabilidade direta sobre um imóvel que estiver sob sua guarda.
Em relação às OM apoiadas mantém-se amparo nos Regimentos Internos de cada Organização
Militar, na qual cada uma é responsável em prover manutenção e conservação das estruturas
físicas prediais das suas edificações.

2.3. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2025, conforme consta
das informações básicas desse termo de referência.

3. O objeto da contratação está previsto no Plano de Aplicação de Recursos 2023, conforme
consta das informações básicas deste termo de referência.

4. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO 

4.1. A Contratação de empresa para atender o objeto licitado, garantindo o princípio constitucional da
isonomia, e seleção da proposta mais vantajosa para a Administração, que será processada e
julgada em estrita conformidade com os princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, da
moralidade,  da  igualdade,  da  publicidade,  da  probidade  administrativa,  da  vinculação  ao
instrumento convocatório, do julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos.

5. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

Sustentabilidade

5.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem
ser  atendidos  os  seguintes  requisitos,  que  se  baseiam  no  Guia  Nacional  de  Contratações
Sustentáveis:

5.1.1. A  contratação  também  requer  que  a  ENRN  e  fornecedora  exerça  práticas  de
sustentabilidade  previstas  no  Termo  de  Referência,  conforme  disposto  e  orientado  no  Guia
Nacional de Licitações Sustentáveis – NESLIC da Advocacia-Geral da União de 2016, entre os
quais atendas aos seguintes requisitos:

5.1.1.1.  Instrução Normativa SLTI/MPOG n° 1, de 19/01/2010; 

5.1.1.2. Resolução CONAMA nº 307, de 05/07/2002 (com alterações introduzidas

pelas Resoluções CONAMA n° 431, de 24/05/2011, e n° 448, de 18/01/2012)
Lei n° 12.305/2010 – Política Nacional de Resíduos Sólidos; 

5.1.1.3. Instrução Normativa SLTI/MPOG n° 1, de 19/01/2010; e 

5.1.1.4. Lei n° 12.305/2010 – Política Nacional de Resíduos Sólidos. 

5.1.2.A CONTRATADA deverá cumprir as práticas de proteção ao meio ambiente, nos termos da
legislação em vigor, especialmente às resoluções do Conselho Nacional do Meio Ambiente
(CONAMA),  não  permitindo  que  materiais  descartáveis  e  detritos  de  qualquer natureza
sejam lançados em áreas impróprias para descarte, de modo a minimizar eventuais danos
ambientais.

P á g i n a  2 | 15
Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União
Atualização: Agosto/2023
Termo de Referência – Serviços de Engenharia – Contratação Direta
Aprovado pela Secretaria de Gestão e Inovação
Identidade visual pela Secretaria de Gestão e Inovação
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TERMO DE REFERÊNCIA –SERVIÇOS COMUNS DE ENGENHARIA - CONTRATAÇÃO DIRETA

5.1.3.A   CONTRATADA deverá apresentar declaração que cumpre, sem nenhum custo adicional
para a MARINHA DO BRASIL, com o disposto na Instrução Normativa nº 1 de 19 de janeiro
de  2010  da  SLTI,  no  que  couber,  aplicando os  critérios  de  sustentabilidade  ambiental,
observando a destinação final dos resíduos. Na falta de tal declaração será considerada
aceita a condição desta alínea.

5.1.4.Toda  a  sobra  de  material  deverá  ser  recolhida,  com  o  objetivo  de  não  causar  dano
ambiental. 

Da exigência de carta de solidariedade  (Inciso IV do art. 41 da lei nº 14.133, de 2021

5.2. Em caso de fornecedor, revendedor ou distribuidor, será exigida carta de solidariedade emitida
pelo fabricante, que assegure a execução do contrato.

Subcontratação

5.3. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.

Garantia da contratação

5.4. Não haverá exigência da garantia da contratação dos art.96 e seguintes da Lei nº 14.133, de
2021.

Vistoria

5.5. A avaliação prévia do local de execução dos serviços é imprescindível para o conhecimento
pleno  das  condições  e  peculiaridades  do  objeto  a  ser  contratado,  sendo  assegurado  ao
interessado o direito de realização de vistoria prévia, acompanhado por servidor designado para
esse  fim,  de  segunda  à  sexta-feira,  da08  horas  às  16  horas,  devendo  o  agendamento  ser
efetuado  previamente  pelo  telefone  (92)  2123-4545  ou  pelo  e-mail:
stefany.barros@marinha.mil.br.

5.6. Serão disponibilizados data e horário diferentes aos interessados em realizar a vistoria prévia. 

5.7. Para  a  vistoria,  o  representante  legal  da  empresa  ou  responsável  técnico  deverá  estar
devidamente identificado, apresentando documento de identidade civil  e documento expedido
pela empresa comprovando sua habilitação para a realização da vistoria. 

5.8. Caso o interessado opte por não realizar a vistoria, deverá prestar declaração formal assinada
por seu responsável técnico acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da
contratação.

5.9. A não realização da vistoria não poderá embasar posteriores alegações de desconhecimento
das instalações, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes dos locais da prestação dos
serviços, devendo o contratado assumir os ônus dos serviços decorrentes.

5.10. A licitante deverá declarar que tomou conhecimento de todas as informações e das condições
locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação.

6. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

Condições de execução

6.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:

6.1.1.Início da execução do objeto:  Em até 07 (sete) dias da emissão da ordem de serviço
(empenho);

P á g i n a  3 | 15
Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União
Atualização: Agosto/2023
Termo de Referência – Serviços de Engenharia – Contratação Direta
Aprovado pela Secretaria de Gestão e Inovação
Identidade visual pela Secretaria de Gestão e Inovação
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TERMO DE REFERÊNCIA –SERVIÇOS COMUNS DE ENGENHARIA - CONTRATAÇÃO DIRETA

6.1.2. Os preços apresentados pela CONTRATADA deverão cobrir todos os custos dos
serviços, abrangendo o fornecimento de mão de obra especializada, material, leis e encargos
sociais  decorrentes,  ferramentas  e  equipamentos,  transportes,  veículo,  máquinas  ou
equipamentos  para  execução  dos  serviços  e  seu  reposicionamento  no  local,  limpeza  do
ambiente, logo, tudo o que for preciso para garantir a qualidade e funcionalidade dos serviços
solicitados.

6.1.3. Os preços apresentados pela contratada deverão cobrir também o deslocamento do
material de local para outro dentro das instalações dos PNR.

6.1.4. Descrição  detalhada  dos  métodos,  rotinas,  etapas,  tecnologias  procedimentos,
frequência e periodicidade de execução do trabalho: 

6.1.4.1. Escavação do local, base/fundação, ferragens, colunas a cada 3 metros, alvenaria,
chapisco e emboço conforme anexo “A” e “B”; 

6.1.4.2. Limpeza do loca; e

6.1.4.3. O serviço será empenhado por metro quadro.

Local e horário da prestação dos serviços

6.2. Os serviços serão prestados no seguinte endereço:

6.3. PNR pertencentes à Marinha do Brasil (MB)  localizados na Vila Buriti, Distrito Industrial  - CEP  
69.072-080 e na Vila   Humait  á, Colônia Oliveira Machado  , CEP 69070-620, Manaus - AM,  

6.4. Os serviços serão prestados no seguinte horário:  08h às 16h00, ou conforme solicitação de
horário que impeça o planejamento da empresa e organização administrativa. 

6.5. O fiscal  técnico da Prefeitura Naval  irá  apontar em ordem de prioridade os PNR que serão
executados os serviço, que estão localizados conforme item 6.3.

Informações relevantes para o dimensionamento da proposta

6.6. A demanda do órgão tem como base as seguintes características:

6.6.1. Conforme tabela do item 1.1 deste instrumento; e

6.6.2. Conforme apensos “A” ,“B” e “C”.

6.6.3. O  anexo  “C”  é  composto  por  relatório  fotográfico  para  ilustração  os  muros
danificados existentes nas vilas.

Especificação da garantia do serviço

6.7. O prazo de garantia contratual dos serviços é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de
setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor).

6.8. Não  serão  necessários  procedimentos  de  transição  e  finalização  do  contrato  devido  às
características do objeto.

7. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

7.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas
e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua
inexecução total ou parcial.
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7.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de
execução  será  prorrogado  automaticamente  pelo  tempo  correspondente,  anotadas  tais
circunstâncias mediante simples apostila.

7.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse
fim.

7.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências
que devam ser cumpridas de imediato.

7.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar
o representante  da empresa  contratada para  reunião inicial  para apresentação do plano de
fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de
fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da
contratada, quando houver,  do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis,
dentre outros.

Preposto

7.6. A Contratada designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da prestação dos
serviços,  indicando no instrumento os poderes e  deveres em relação à execução do objeto
contratado.

7.7. A Contratada deverá manter preposto da empresa no local da execução do objeto durante o
período de execução do objeto.

7.8. A Contratante poderá recusar,  desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção do
preposto  da  empresa,  hipótese  em que  a  Contratada  designará  outro  para  o  exercício  da
atividade.

Fiscalização

7.9. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou
pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput).

Fiscalização Técnica

7.10. O  fiscal  técnico  do  contrato  acompanhará  a  execução  do  contrato,  para  que  sejam
cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato,  de modo a assegurar os melhores
resultados para a Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI);

7.11. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as
ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a
regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º e
Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, II);

7.12. Identificada  qualquer  inexatidão  ou  irregularidade,  o  fiscal  técnico  do  contrato  emitirá
notificações para a correção da execução do contrato,  determinando prazo para a correção.
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, III); 

7.13. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que
demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as
medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, IV);
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7.14. No  caso  de  ocorrências  que  possam  inviabilizar  a  execução  do  contrato  nas  datas
aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, V);

7.15. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do
contrato  sob  sua  responsabilidade,  com  vistas  à  tempestiva  renovação  ou  à  prorrogação
contratual (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII).

Fiscalização Administrativa

7.16. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da
contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de
apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes,
caso necessário (Art. 23, I e II, do Decreto nº 11.246, de 2022).

7.17. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato
atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que
tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto nº 11.246, de
2022, art. 23, IV).

Gestor do Contrato

7.18. O  gestor  do  contrato  coordenará  a  atualização  do  processo  de  acompanhamento  e
fiscalização  do  contrato  contendo  todos  os  registros  formais  da  execução  no  histórico  de
gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências,  das
alterações  e  das  prorrogações  contratuais,  elaborando relatório  com vistas  à  verificação  da
necessidade  de  adequações  do  contrato  para  fins  de  atendimento  da  finalidade  da
administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV).

7.19. O gestor  do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais  do contrato,  de
todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando,
se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto nº
11.246, de 2022, art. 21, II). 

7.20. O  gestor  do  contrato  acompanhará  a  manutenção  das  condições  de  habilitação  da
contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem
o fluxo  normal  da  liquidação  e  do  pagamento  da  despesa  no relatório  de riscos  eventuais.
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, III). 

7.21. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais
técnico,  administrativo  e  setorial  quanto  ao  cumprimento  de  obrigações  assumidas  pelo
contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores
objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do
cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VIII). 

7.22. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo
de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que
trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para
tal, conforme o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, X). 

7.23. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução
dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para
o aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VI). 
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7.24. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a
formalização  dos  procedimentos  de  liquidação  e  pagamento,  no  valor  dimensionado  pela
fiscalização e gestão nos termos do contrato.

8. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO

8.1. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento,  proporcional à irregularidade verificada, sem
prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:

8.1.1.1. não produzir os resultados acordados,

8.1.1.2. deixar  de  executar,  ou  não  executar  com  a  qualidade  mínima  exigida  as  atividades
contratadas; ou

8.1.1.3. deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou
utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada.

8.2. A aferição da execução contratual para fins de pagamento considerará o cumprimento de todas
as  condições  e  obrigações estabelecidas  para  a  Contratada  deverá  ser  aferido  pelo  gestor
contratual e pelos fiscais designados pela Contratante.

Do recebimento

8.3. Ao  final  de  cada  etapa  da  execução  contratual,  conforme  previsto  no  Cronograma  Físico-
Financeiro, o Contratado apresentará a medição prévia dos serviços executados no período, por
meio de planilha e memória de cálculo detalhada.

8.3.1. Uma etapa será considerada efetivamente concluída quando os serviços previstos para
aquela etapa, no Cronograma Físico-Financeiro, estiverem executados em sua totalidade.

8.3.2. O contratado também apresentará,  a  cada medição,  os documentos comprobatórios da
procedência legal dos produtos e subprodutos florestais utilizados naquela etapa da execução contratual,
quando for o caso.

8.4. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 15 (quize) dias, isto se refere a cada
empenho  pois  o  objeto  será  dividido  em  no  mínimo  13  serviços,  pelos  fiscais  técnico  e
administrativo, mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências de
caráter técnico e administrativo. (Art. 140, I, a , da Lei nº 14.133 e Arts. 22, X e 23, X do Decreto
nº 11.246, de 2022).

8.4.1. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança
oriunda do contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela a ser
paga.

8.4.2. O  fiscal  técnico  do  contrato  realizará  o  recebimento  provisório  do  objeto  do  contrato
mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico. (Art. 22, X,
Decreto nº 11.246, de 2022).

8.4.3. O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato
mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter administrativo. (Art.
23, X, Decreto nº 11.246, de 2022)

8.4.4. O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório sob o ponto
de vista técnico e administrativo.

8.4.5. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal
técnico do contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a
análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância  com os
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indicadores  previstos,  que  poderá  resultar  no  redimensionamento  de  valores  a  serem  pagos  à
contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato.

8.4.6. Será  considerado  como  ocorrido  o  recebimento  provisório  com  a  entrega  do  termo
detalhado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último.

8.4.7. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas
expensas,  no  todo  ou  em  parte,  o  objeto  em  que  se  verificarem  vícios,  defeitos  ou  incorreções
resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou
única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser
apontadas no Recebimento Provisório.

8.4.8. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que
sejam  sanadas  todas  as  eventuais  pendências  que  possam  vir  a  ser  apontadas  no  Recebimento
Provisório. (Art. 119 c/c art. 140 da Lei nº 14133, de 2021)

8.4.9. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os
testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis.

8.4.10. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das
penalidades.

8.5. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o
registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à
fiscalização  técnica  e  administrativa  e  demais  documentos  que  julgar  necessários,  devendo
encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo.

8.6. Os  serviços  serão  recebidos  definitivamente  no  prazo  de  20  (vinte)  dias,  contados  do
recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a
verificação  da  qualidade  e  quantidade  do  serviço  e  consequente  aceitação  mediante  termo
detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos:

8.6.1. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo
e setorial, quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao
seu desempenho na execução contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos e aferidos, e
a  eventuais  penalidades  aplicadas,  devendo  constar  do  cadastro  de  atesto  de  cumprimento  de
obrigações, conforme regulamento (art. 21, VIII, Decreto nº 11.246, de 2022).

8.6.2. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e,
caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas
contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções;

8.6.3. Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com
base nos relatórios e documentações apresentadas; e

8.6.4. Comunicar  a  empresa  para  que  emita  a  Nota  Fiscal  ou  Fatura,  com  o  valor  exato
dimensionado pela fiscalização.

8.6.5. Enviar  a  documentação  pertinente  ao  setor  de  contratos  para  a  formalização  dos
procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão.

8.7. No  caso  de  controvérsia  sobre  a  execução  do  objeto,  quanto  à  dimensão,  qualidade  e
quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se
à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do
objeto, para efeito de liquidação e pagamento.
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8.8. Nenhum prazo  de  recebimento  ocorrerá  enquanto  pendente  a  solução,  pelo  contratado,  de
inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança.

8.9. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela
segurança  do  serviço  nem  a  responsabilidade  ético-profissional  pela  perfeita  execução  do
contrato.

Liquidação

8.10. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias
úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos
do art. 7º, §2º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022.

8.10.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade
de prorrogação, nos casos de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o
limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021

8.11. Para  fins  de  liquidação,  o  setor  competente  deve  verificar  se  a  Nota  Fiscal  ou  Fatura
apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

a) o prazo de validade;

b) a data da emissão;

c) os dados do contrato e do órgão contratante;

d) o período respectivo de execução do contrato;

e) o valor a pagar; e

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

8.12. Havendo  erro  na  apresentação  da  Nota  Fiscal/Fatura,  ou  circunstância  que  impeça  a
liquidação da despesa,  esta ficará sobrestada até  que o contratado providencie  as medidas
saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus
à contratante;

8.13. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de
acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação
mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021.

8.14. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das
condições de habilitação exigidas peditivas indiretas (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 3, DE 26
DE ABRIL DE 2018).

8.15. Constatando-se,  junto  ao  SICAF,  a  situação  de  irregularidade  do  contratado,  será
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize
sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma
vez, por igual período, a critério do contratante.

8.16. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante
deverá comunicar aos órgãos responsáveis  pela fiscalização da regularidade fiscal  quanto à
inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para
que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus
créditos. 
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8.17. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a
ampla defesa.

8.18. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até
que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao
SICAF. 

Prazo de pagamento

8.19. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até dez dias úteis, contados da finalização
da  liquidação  da  despesa,  conforme  seção  anterior,  nos  termos  da  Instrução  Normativa
SEGES/ME nº 77, de 2022.

8.20. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização,
mediante  aplicação  do  INCC  (INDICE  NACIONAL  DA  CONSTRUÇÃO  CIVIL) de  correção
monetária.

Forma de pagamento

8.21. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e
conta corrente indicados pelo contratado.

8.22. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária
para pagamento.

8.23. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

8.23.1. Independentemente do percentual  de tributo inserido na planilha,  quando houver,  serão
retidos  na  fonte,  quando  da  realização  do  pagamento,  os  percentuais  estabelecidos  na  legislação
vigente.

8.24. O  contratado  regularmente  optante  pelo  Simples  Nacional,  nos  termos  da  Lei
Complementar  nº  123,  de  2006,  não  sofrerá  a  retenção  tributária  quanto  aos  impostos  e
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto,  o pagamento ficará condicionado à
apresentação de comprovação, por meio de documento oficial,  de que faz jus ao tratamento
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

Antecipação de pagamento

8.25. Não se aplica.

Cessão de crédito

8.26. Não se aplica.

9. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO E REGIME DE EXECUÇÃO

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

9.1. O contratado será selecionado por meio da realização de procedimento de dispensa de licitação,
na forma eletrônica,  com fundamento na hipótese do art.  75, inciso I  da Lei  nº 14.133/2021
(indicar  um dos incisos do art.  75,  da Lei  n.º  14.133/2021,  conforme o caso concreto),  que
culminará com a seleção da proposta de MENOR PREÇO POR GLOBAL.
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TERMO DE REFERÊNCIA –SERVIÇOS COMUNS DE ENGENHARIA - CONTRATAÇÃO DIRETA

Regime de execução

9.2. O regime de execução do contrato será por preço global.

Exigências de habilitação

9.3. Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o eventual descumprimento
das condições para contratação, especialmente quanto à existência de sanção que a impeça,
mediante a consulta a cadastros informativos oficiais, tais como:   

a) SICAF;   

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela
Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);   

c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-
Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep) 

9.4. A consulta  aos  cadastros  será realizada em nome da empresa  interessada e de seu sócio
majoritário,  por  força do artigo 12 da Lei  n°  8.429,  de 1992,  que prevê,  dentre  as sanções
impostas  ao  responsável  pela  prática  de  ato  de  improbidade  administrativa,  a  proibição  de
contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio
majoritário. 

9.5. Caso conste na Consulta de Situação do interessado a existência de Ocorrências Impeditivas
Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas
no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

9.6. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento
similares, dentre outros. 

9.7. O interessado  será  convocado para  manifestação  previamente  a  uma  eventual  negativa  de
contratação. 

9.8. Caso atendidas as condições para contratação, a habilitação do interessado será verificada por
meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos. 

9.9. É dever do interessado manter atualizada a respectiva documentação constante do SICAF, ou
encaminhar, quando solicitado pela Administração, a respectiva documentação atualizada. 

9.10. Não  serão  aceitos  documentos  de  habilitação  com indicação  de  CNPJ/CPF diferentes,
salvo aqueles legalmente permitidos. 

9.11. Se o interessado for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se
o fornecedor for  a filial,  todos os documentos deverão estar  em nome da filial,  exceto para
atestados de capacidade técnica,  caso exigidos,  e  no caso daqueles documentos que,  pela
própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

9.12. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de
documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do
recolhimento dessas contribuições. 

9.13. Para  fins  de  habilitação,  deverá  o  interessado  comprovar  os  seguintes  requisitos:,  que
serão exigidos conforme sua natureza jurídica:

9.14. Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes requisitos
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TERMO DE REFERÊNCIA –SERVIÇOS COMUNS DE ENGENHARIA - CONTRATAÇÃO DIRETA

Habilitação jurídica

9.15. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei,
tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional;

9.16. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da
Junta Comercial da respectiva sede; 

9.17. Microempreendedor  Individual  -  MEI:  Certificado  da  Condição  de Microempreendedor
Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;

9.18. Sociedade  empresária,  sociedade  limitada  unipessoal  –  SLU  ou  sociedade  identificada
como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo,
estatuto  ou  contrato  social  no  Registro  Público  de  Empresas  Mercantis,  a  cargo  da  Junta
Comercial  da  respectiva  sede,  acompanhada  de  documento  comprobatório  de  seus
administradores;

9.19. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil,
publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde
se localizar a filial,  agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua
sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME nº 77, de 18 de março de 2020.

9.20. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do
local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

9.21. Filial,  sucursal  ou  agência  de  sociedade  simples  ou  empresária:  inscrição  do  ato
constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente,
no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas  Mercantis onde
opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz

9.22. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o
aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas
Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de
dezembro 1971.

9.23. Ato  de  autorização para  o  exercício  da  atividade  de  ............  (especificar  a  atividade
contratada sujeita à autorização), expedido por ....... (especificar o órgão competente) nos termos
do art. ..... da (Lei/Decreto) n° ........

9.24. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da
consolidação respectiva.

Habilitação fiscal, social e trabalhista

9.25. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas
Físicas, conforme o caso;

9.26. Prova  de  regularidade  fiscal  perante  a  Fazenda  Nacional,  mediante  apresentação  de
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria  da Receita  Federal  do Brasil  (RFB) e  pela
Procuradoria-Geral  da  Fazenda  Nacional  (PGFN),  referente  a  todos  os  créditos  tributários
federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à
Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do
Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

9.27. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
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9.28. Declaração de que não emprega menor  de 18 anos em trabalho noturno,  perigoso ou
insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de
aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;

9.29. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A
da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo  Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de
1943;

9.30. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes [Estadual/Distrital]  ou [Municipal/Distrital]
relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível
com o objeto contratual; 

9.31. Prova  de  regularidade  com  a  Fazenda  [Estadual/Distrital]  ou  [Municipal/Distrital]  do
domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

9.32. Caso  o  fornecedor  seja  considerado  isento  dos  tributos  [Estadual/Distrital]  ou
[Municipal/Distrital] relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a
apresentação  de  declaração  da  Fazenda  respectiva  do  seu  domicílio  ou  sede,  ou  outra
equivalente, na forma da lei.

9.33. O  fornecedor  enquadrado  como  microempreendedor  individual  que  pretenda  auferir  os
benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará
dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

Qualificação Técnica

9.34.Declaração de que o interessado tomou conhecimento de todas as informações e das condições
locais para o cumprimento das obrigações objeto da contratação;

9.34.1. A declaração acima poderá ser substituída por declaração formal assinada pelo
responsável  técnico  do  interessado  acerca  do  conhecimento  pleno  das  condições  e
peculiaridades da contratação

9.35. Registro ou inscrição da empresa licitante no CREA (Conselho Regional de Engenharia e
Agronomia) e/ou CAU (Conselho de Arquitetura e Urbanismo) e/ou CRT (Conselho Regional dos
Técnicos Industriais)  em plena validade, conforme as áreas de atuação previstas no Projeto
Básico, em plena validade;

9.36. Será admitido o Técnico Industrial da especialidade em Técnico em edificações.

9.37. Sociedades empresárias estrangeiras atenderão à exigência por meio da apresentação, no
momento da assinatura do contrato, da solicitação de registro perante a entidade profissional
competente no Brasil.

9.38. Comprovação  de  aptidão  para  execução  de  serviço  de  complexidade  tecnológica  e
operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item pertinente,
por meio da apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou
privado, ou regularmente emitido(s) pelo conselho profissional competente, quando for o caso.

9.39. Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer respeito a
contratos executados com as seguintes características mínimas:

9.39.1. Construção,  reforma  ou  restauração  de  muros   industrias,  comerciais  ou
residencias para órgão ou entidade da administração pública direta ou indireta, federal,
estadual, municipal ou do Distrito Federal, ou ainda, para empresas privadas;
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9.39.2. Quantidade mínima de 3 (três) atestados.

9.40. O(s) profissional(is)  indicado(s) na forma supra deverá(ão) participar da obra ou serviço
objeto  do  contrato,  e  será  admitida  a  sua  substituição  por  profissionais  de  experiência
equivalente ou superior, desde que aprovada pela Administração.

9.41.Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a apresentação e o somatório
de diferentes atestados executados de forma concomitante.

9.41.1. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz
ou da filial da empresa interessada.

9.41.2. O interessado disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da
legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do
contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi
executado o objeto contratado, dentre outros documentos.

10. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

10.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 104.622,73 (cento e quatro mil, seiscentos e
vinte e dois reais e setenta e três centavos), conforme custos unitários apostos na tabela 1.1 e
anexo “A”.

11. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

11.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos
consignados no Orçamento Geral da União.

11.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação:

I) Gestão/Unidade: [0001/788810];

II) Fonte de Recursos: [1000000000];

III) Programa de Trabalho: [174678];

IV) Elemento de Despesa: [339039];

V) Plano Interno: [Z4C3SLN01L0];

11.3. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação
da  Lei  Orçamentária  respectiva  e  liberação  dos  créditos  correspondentes,  mediante
apostilamento.

STEFANY QUEIROZ DE SOUZA BARROS
Primeiro-Tenente (RM2-EN)

Ajudante da Divisão de Gerência de Obras em PNR
    ASSINADO DIGITALMENTE

STEFANY DE ASSIS SILVA
Primeiro-Tenente (RM2-EN)

Encarregada da Divisão de Gerência de Obras em PNR
ASSINADO DIGITALMENTE
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ATO DE APROVAÇÃO
Em cumprimento ao disposto no art. 7º da Lei nº 14.133/21, aprovo o presente Termo de Referência,
tendo em vista a futura contratação de serviços de manutenção estrutural, reparação e conservação de
Muros em Próprios Nacionais Residenciais (PNR).

RODRIGO VIEIRA FERNANDES
Capitão de Fragata

Ordenador de Despesas
ASSINADO DIGITALMENTE
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VERIFICAÇÃO DAS

ASSINATURAS

ARQUIVO: 05---TR-DISPENSA-ELETRONICA-(servico-engenharia).pdf

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas.

Tipo III - Assinatura ICP-Brasil

STEFANY QUEIROZ DE SOUZA BARROS (CPF 007.495.612-46) em 10/03/2025 14:57:36 -04 (AMT)

Tipo III - Assinatura ICP-Brasil

STEFANY DE ASSIS SILVA (CPF 003.907.562-10) em 10/03/2025 16:04:08 -04 (AMT)

Tipo III - Assinatura ICP-Brasil

RODRIGO VIEIRA FERNANDES (CPF 074.095.987-51) em 11/03/2025 14:56:22 -04 (AMT)

* * * Cópia para verificação de assinaturas.  Não Possui valor legal. * * *
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Número: 149

Planilha Sintética Simples

Item Tipo Banco Código Descrição Un. Qtd. Preço Unit Preço com BDI Total sem BDI Total

 1 Composição SINAPI 104108 KG 300 14,77 18,41 4.431,00 5.523,09

 2 Composição SINAPI 96527 M3 16 103,74 129,20 1.659,84 2.067,14

 3 Composição SINAPI 96533 M2 70 76,58 95,43 5.360,60 6.680,17

 4 Composição SINAPI 92411 M2 80 132,08 164,50 10.566,40 13.160,21

 5 Composição SINAPI
103329 M2 300 92,71 115,48 27.813,00 34.643,09

 6 Composição SINAPI
87893 M2 600 7,46 9,31 4.476,00 5.585,51

 7 Composição SINAPI
87535 M2 600 35,69 44,46 21.414,00 26.673,10

 8 Composição SINAPI 104919 KG 520 14,71 18,34 7.649,20 9.535,80
 9 Composição Próprio 85388 ESTRIBO 4.2 CA-60 KG 120 5,02 6,29 602,40 754,62

Total sem BDI R$ 83.972,44
Total do BDI R$ 20.650,29

Total R$ 104.622,73

STEFANY DE ASSIS SILVA STEFANY QUEIROZ DE SOUZA BARROS
Primeiro-Tenente (RM2-EN) Primeiro-Tenente (RM2-EN)

Encarregada da Divisão de Gerência de Obras em PNR Ajudante da Divisão de Gerência de Obras em PNR

BDI Padrão: 24,520%
Bancos:
SICRO3: AM 10/2024
SINAPI: AM 12/2024
ORSE: SE 12/2024
(Preço desonerado) Orçamento: EXECUÇÃO DE MURO

ARMAÇÃO DE PILAR OU VIGA DE ESTRUTURA DE CONCRETO ARMADO EMBUTIDA EM ALVENARIA 
DE VEDAÇÃO UTILIZANDO AÇO CA-50 DE 10,0 MM - MONTAGEM. AF_06/2022
ESCAVAÇÃO MANUAL PARA VIGA BALDRAME OU SAPATA CORRIDA (INCLUINDO ESCAVAÇÃO 
PARA COLOCAÇÃO DE FÔRMAS). AF_01/2024
FABRICAÇÃO, MONTAGEM E DESMONTAGEM DE FÔRMA PARA VIGA BALDRAME, EM MADEIRA 
SERRADA, E=25 MM, 2 UTILIZAÇÕES. AF_01/2024
MONTAGEM E DESMONTAGEM DE FÔRMA DE PILARES RETANGULARES E ESTRUTURAS 
SIMILARES, PÉ-DIREITO SIMPLES, EM MADEIRA SERRADA, 2 UTILIZAÇÕES. AF_09/2020

ALVENARIA DE VEDAÇÃO DE BLOCOS CERÂMICOS FURADOS NA HORIZONTAL DE 9X19X19 CM 
(ESPESSURA 9 CM) E ARGAMASSA DE ASSENTAMENTO COM PREPARO MANUAL. AF_12/2021
CHAPISCO APLICADO EM ALVENARIA (SEM PRESENÇA DE VÃOS) E ESTRUTURAS DE CONCRETO DE 
FACHADA, COM COLHER DE PEDREIRO.  ARGAMASSA TRAÇO 1:3 COM PREPARO MANUAL. 
AF_10/2022
EMBOÇO, EM ARGAMASSA TRAÇO 1:2:8, PREPARO MECÂNICO, APLICADO MANUALMENTE EM 
PAREDES INTERNAS DE AMBIENTES COM ÁREA MAIOR QUE 10M², E = 17,5MM, COM TALISCAS. 
AF_03/2024
ARMAÇÃO DE SAPATA ISOLADA, VIGA BALDRAME E SAPATA CORRIDA UTILIZANDO AÇO CA-50 DE 
10 MM - MONTAGEM. AF_01/2024

ASSINADO DIGITALMENTEASSINADO DIGITALMENTE
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VERIFICAÇÃO DAS

ASSINATURAS

ARQUIVO: 06.-ANEXO-A.pdf

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas.

Tipo III - Assinatura ICP-Brasil

STEFANY QUEIROZ DE SOUZA BARROS (CPF 007.495.612-46) em 10/03/2025 14:54:52 -04 (AMT)

Tipo III - Assinatura ICP-Brasil

STEFANY DE ASSIS SILVA (CPF 003.907.562-10) em 10/03/2025 16:05:10 -04 (AMT)

* * * Cópia para verificação de assinaturas.  Não Possui valor legal. * * *
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Número: 149 BDI Padrão: 24,52%

Composições Analíticas com Preço unitário

Composições Principais

Tipo Banco Código Descrição Classe/Tipo Unidade Quantidade Preço s/ BDI Total

1 Composição SINAPI 104108 KG 1 14,77 18,41

 Insumo SINAPI 39017 Material UN 0,543 0,22 0,15

 Insumo SINAPI 43132 ARAME RECOZIDO 16 BWG, D = 1,65 MM (0,016 KG/M) OU 18 BWG, D = 1,25 MM (0,01 KG/M) Material KG    0,025 32 1,00

 Composição Auxiliar SINAPI 88238 AJUDANTE DE ARMADOR COM ENCARGOS COMPLEMENTARES SEDI - SERVICOS DIVERSOS H 0,0156 23,13 0,45

 Composição Auxiliar SINAPI 88245 ARMADOR COM ENCARGOS COMPLEMENTARES SEDI - SERVICOS DIVERSOS H 0,0956 26,2 3,12

 Composição Auxiliar SINAPI 92803 CORTE E DOBRA DE AÇO CA-50, DIÂMETRO DE 10,0 MM. AF_06/2022 FUES - FUNDACOES E ESTRUTURAS KG 1 11 13,70

Tipo Banco Código Descrição Classe/Tipo Unidade Quantidade Preço s/ BDI Total

1 Composição SINAPI 96527 MOVIMENTO DE TERRA M3 1 103,74 129,20
 Composição Auxiliar SINAPI 88309 PEDREIRO COM ENCARGOS COMPLEMENTARES SEDI - SERVICOS DIVERSOS H 1,004 26,39 32,99

 Composição Auxiliar SINAPI 88316 SERVENTE COM ENCARGOS COMPLEMENTARES SEDI - SERVICOS DIVERSOS H 3,515 21,98 96,20

Tipo Banco Código Descrição Classe/Tipo Unidade Quantidade Preço s/ BDI Total

3 Composição SINAPI 96533 M2 1 76,58 95,43
 Insumo SINAPI 2692 DESMOLDANTE PROTETOR PARA FORMAS DE MADEIRA, DE BASE OLEOSA EMULSIONADA EM AGUA Material L 0,0167 6,83 0,14

 Insumo SINAPI 4491 PONTALETE *7,5 X 7,5* CM EM PINUS, MISTA OU EQUIVALENTE DA REGIAO - BRUTA Material M 1,166 5,31 7,71

 Insumo SINAPI 4517 SARRAFO *2,5 X 7,5* CM EM PINUS, MISTA OU EQUIVALENTE DA REGIAO - BRUTA Material M 1,053 1,86 2,44

 Insumo SINAPI 5073 PREGO DE ACO POLIDO COM CABECA 17 X 24 (2 1/4 X 11)  Material KG 0,049 19,96 1,22

 Insumo SINAPI 6212 TABUA *2,5 X 30 CM EM PINUS, MISTA OU EQUIVALENTE DA REGIAO - BRUTA Material M 2,186 8,81 23,98

 Insumo SINAPI 40304 PREGO DE ACO POLIDO COM CABECA DUPLA 17 X 27 (2 1/2 X 11)  Material KG 0,053 24,17 1,60

 Composição Auxiliar SINAPI 88239 AJUDANTE DE CARPINTEIRO COM ENCARGOS COMPLEMENTARES SEDI - SERVICOS DIVERSOS H 0,503 23,04 14,43

 Composição Auxiliar SINAPI 88262 CARPINTEIRO DE FORMAS COM ENCARGOS COMPLEMENTARES SEDI - SERVICOS DIVERSOS H 1,179 26,06 38,26

 Composição Auxiliar SINAPI 91692 CHP 0,026 36,33 1,18

 Composição Auxiliar SINAPI 91693 CHI 0,103 34,94 4,48

Tipo Banco Código Descrição Classe/Tipo Unidade Quantidade Preço s/ BDI Total

4 Composição SINAPI 92411 M2 1 132,08 164,50
 Insumo SINAPI 2692 DESMOLDANTE PROTETOR PARA FORMAS DE MADEIRA, DE BASE OLEOSA EMULSIONADA EM AGUA Material L 0,017 6,83 0,14

 Insumo SINAPI 40304 PREGO DE ACO POLIDO COM CABECA DUPLA 17 X 27 (2 1/2 X 11)  Material KG 0,027 24,17 0,81

 Composição Auxiliar SINAPI 88239 AJUDANTE DE CARPINTEIRO COM ENCARGOS COMPLEMENTARES SEDI - SERVICOS DIVERSOS H 0,489 23,04 14,03

 Composição Auxiliar SINAPI 88262 CARPINTEIRO DE FORMAS COM ENCARGOS COMPLEMENTARES SEDI - SERVICOS DIVERSOS H 2,668 26,06 86,58

 Composição Auxiliar SINAPI 92269 FABRICAÇÃO DE FÔRMA PARA PILARES E ESTRUTURAS SIMILARES, EM MADEIRA SERRADA, E=25 MM. AF_09/2020 FUES - FUNDACOES E ESTRUTURAS M2 0,53 95,37 62,94

Tipo Banco Código Descrição Classe/Tipo Unidade Quantidade Preço s/ BDI Total

Bancos:
SICRO3: AM 10/2024
SINAPI: AM 12/2024
ORSE: SE 12/2024
(Preço desonerado)

ARMAÇÃO DE PILAR OU VIGA DE ESTRUTURA DE CONCRETO ARMADO EMBUTIDA EM 
ALVENARIA DE VEDAÇÃO UTILIZANDO AÇO CA-50 DE 10,0 MM - MONTAGEM. 
AF_06/2022

FUNDACOES E 
ESTRUTURAS

ESPACADOR / DISTANCIADOR CIRCULAR COM ENTRADA LATERAL, EM PLASTICO, PARA VERGALHAO *4,2 A 12,5* MM, 
COBRIMENTO 20 MM

ESCAVAÇÃO MANUAL PARA VIGA BALDRAME OU SAPATA CORRIDA (INCLUINDO 
ESCAVAÇÃO PARA COLOCAÇÃO DE FÔRMAS). AF_01/2024

FABRICAÇÃO, MONTAGEM E DESMONTAGEM DE FÔRMA PARA VIGA BALDRAME, EM 
MADEIRA SERRADA, E=25 MM, 2 UTILIZAÇÕES. AF_01/2024

FUNDACOES E 
ESTRUTURAS

SERRA CIRCULAR DE BANCADA COM MOTOR ELÉTRICO POTÊNCIA DE 5HP, COM COIFA PARA DISCO 10" - CHP DIURNO. 
AF_08/2015

CHOR - CUSTOS HORÁRIOS DE MÁQUINAS E 
EQUIPAMENTOS

SERRA CIRCULAR DE BANCADA COM MOTOR ELÉTRICO POTÊNCIA DE 5HP, COM COIFA PARA DISCO 10" - CHI DIURNO. 
AF_08/2015

CHOR - CUSTOS HORÁRIOS DE MÁQUINAS E 
EQUIPAMENTOS

MONTAGEM E DESMONTAGEM DE FÔRMA DE PILARES RETANGULARES E ESTRUTURAS 
SIMILARES, PÉ-DIREITO SIMPLES, EM MADEIRA SERRADA, 2 UTILIZAÇÕES. AF_09/2020

FUNDACOES E 
ESTRUTURAS
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5 Composição SINAPI 103329 PAREDES/PAINEIS M2 1 92,71 115,48

 Insumo SINAPI 7271 Material UN 28,31 0,84 29,61

 Insumo SINAPI 34557 Material M 0,42 2,47 1,29

 Insumo SINAPI 37395 PINO DE ACO COM FURO, HASTE = 27 MM (ACAO DIRETA)  Material CENTO 0,005 44,28 0,28

 Composição Auxiliar SINAPI 87369 SEDI - SERVICOS DIVERSOS M3 0,0091 826,01 9,36

 Composição Auxiliar SINAPI 88309 PEDREIRO COM ENCARGOS COMPLEMENTARES SEDI - SERVICOS DIVERSOS H 1,61 26,39 52,91

 Composição Auxiliar SINAPI 88316 SERVENTE COM ENCARGOS COMPLEMENTARES SEDI - SERVICOS DIVERSOS H 0,805 21,98 22,03

Tipo Banco Código Descrição Classe/Tipo Unidade Quantidade Preço s/ BDI Total

6 Composição SINAPI 87893 M2 1 7,46 9,31

 Composição Auxiliar SINAPI 87377 SEDI - SERVICOS DIVERSOS M3 0,0037 750,06 3,46

 Composição Auxiliar SINAPI 88309 PEDREIRO COM ENCARGOS COMPLEMENTARES SEDI - SERVICOS DIVERSOS H 0,1394 26,39 4,58

 Composição Auxiliar SINAPI 88316 SERVENTE COM ENCARGOS COMPLEMENTARES SEDI - SERVICOS DIVERSOS H 0,0465 21,98 1,27

Tipo Banco Código Descrição Classe/Tipo Unidade Quantidade Preço s/ BDI Total

7 Composição SINAPI 87535 M2 1 35,69 44,46

 Composição Auxiliar SINAPI 87292 SEDI - SERVICOS DIVERSOS M3 0,0304 714,51 27,05

 Composição Auxiliar SINAPI 88309 PEDREIRO COM ENCARGOS COMPLEMENTARES SEDI - SERVICOS DIVERSOS H 0,374 26,39 12,29

 Composição Auxiliar SINAPI 88316 SERVENTE COM ENCARGOS COMPLEMENTARES SEDI - SERVICOS DIVERSOS H 0,187 21,98 5,12

Tipo Banco Código Descrição Classe/Tipo Unidade Quantidade Preço s/ BDI Total

8 Composição SINAPI 104919 KG 1 14,71 18,34

 Insumo SINAPI 39017 Material UN 0,399 0,22 0,11

 Insumo SINAPI 43132 ARAME RECOZIDO 16 BWG, D = 1,65 MM (0,016 KG/M) OU 18 BWG, D = 1,25 MM (0,01 KG/M) Material KG    0,025 32 1,00

 Composição Auxiliar SINAPI 88238 AJUDANTE DE ARMADOR COM ENCARGOS COMPLEMENTARES SEDI - SERVICOS DIVERSOS H 0,031 23,13 0,89

 Composição Auxiliar SINAPI 88245 ARMADOR COM ENCARGOS COMPLEMENTARES SEDI - SERVICOS DIVERSOS H 0,081 26,2 2,64

 Composição Auxiliar SINAPI 92803 CORTE E DOBRA DE AÇO CA-50, DIÂMETRO DE 10,0 MM. AF_06/2022 FUES - FUNDACOES E ESTRUTURAS KG 1 11 13,70

Tipo Banco Código Descrição Classe/Tipo Unidade Quantidade Preço s/ BDI Total

9 Composição Próprio 85388 ESTRIBO 4.2 CA-60 KG 1 5,02 6,29
 Insumo SINAPI 43061 ACO CA-60, 4,2 MM OU 5,0 MM, DOBRADO E CORTADO Material KG    0,02943 9,6 0,35

 Composição Auxiliar SINAPI 88245 ARMADOR COM ENCARGOS COMPLEMENTARES SEDI - SERVICOS DIVERSOS H 0,06 26,2 1,96

 Insumo SINAPI 43132 ARAME RECOZIDO 16 BWG, D = 1,65 MM (0,016 KG/M) OU 18 BWG, D = 1,25 MM (0,01 KG/M) Material KG    0,035 32 1,39

 Insumo SINAPI 37370 ALIMENTACAO - HORISTA (COLETADO CAIXA - ENCARGOS COMPLEMENTARES) Material H 0,1222 4,32 0,66

 Composição Auxiliar SINAPI 88238 AJUDANTE DE ARMADOR COM ENCARGOS COMPLEMENTARES SEDI - SERVICOS DIVERSOS H 0,045 23,13 1,30

 Insumo SINAPI 37372 EXAMES - HORISTA (COLETADO CAIXA - ENCARGOS COMPLEMENTARES) Material H 0,1222 1,34 0,20

 Insumo SINAPI 37371 TRANSPORTE - HORISTA (COLETADO CAIXA - ENCARGOS COMPLEMENTARES) Material H 0,1222 1,23 0,19

 Insumo SINAPI 43465 FERRAMENTAS - FAMILIA PEDREIRO - HORISTA (ENCARGOS COMPLEMENTARES - COLETADO CAIXA) Material H 0,1222 0,82 0,12

 Insumo SINAPI 39017 Material UN 0,399 0,22 0,11

 Insumo SINAPI 37373 SEGURO - HORISTA (COLETADO CAIXA - ENCARGOS COMPLEMENTARES) Material H 0,1222 0,04 0,01

STEFANY DE ASSIS SILVA STEFANY QUEIROZ DE SOUZA BARROS
Primeiro-Tenente (RM2-EN) Primeiro-Tenente (RM2-EN)

Encarregada da Divisão de Gerência de Obras em PNR Ajudante da Divisão de Gerência de Obras em PNR

ALVENARIA DE VEDAÇÃO DE BLOCOS CERÂMICOS FURADOS NA HORIZONTAL DE 
9X19X19 CM (ESPESSURA 9 CM) E ARGAMASSA DE ASSENTAMENTO COM PREPARO 
MANUAL. AF_12/2021
BLOCO CERAMICO / TIJOLO VAZADO PARA ALVENARIA DE VEDACAO, 8 FUROS NA HORIZONTAL DE 9 X 19 X 19 CM (L X A 
X C)
TELA DE ACO SOLDADA GALVANIZADA/ZINCADA PARA ALVENARIA, FIO D = *1,20 A 1,70* MM, MALHA 15 X 15 MM, (C X 
L) *50 X 7,5* CM

ARGAMASSA TRAÇO 1:2:8 (EM VOLUME DE CIMENTO, CAL E AREIA MÉDIA ÚMIDA) PARA EMBOÇO/MASSA 
ÚNICA/ASSENTAMENTO DE ALVENARIA DE VEDAÇÃO, PREPARO MANUAL. AF_08/2019

CHAPISCO APLICADO EM ALVENARIA (SEM PRESENÇA DE VÃOS) E ESTRUTURAS DE 
CONCRETO DE FACHADA, COM COLHER DE PEDREIRO.  ARGAMASSA TRAÇO 1:3 COM 
PREPARO MANUAL. AF_10/2022

REVESTIMENTO E 
TRATAMENTO DE 
SUPERFICIES

ARGAMASSA TRAÇO 1:3 (EM VOLUME DE CIMENTO E AREIA GROSSA ÚMIDA) PARA CHAPISCO CONVENCIONAL, 
PREPARO MANUAL. AF_08/2019

EMBOÇO, EM ARGAMASSA TRAÇO 1:2:8, PREPARO MECÂNICO, APLICADO 
MANUALMENTE EM PAREDES INTERNAS DE AMBIENTES COM ÁREA MAIOR QUE 10M², 
E = 17,5MM, COM TALISCAS. AF_03/2024

REVESTIMENTO E 
TRATAMENTO DE 
SUPERFICIES

ARGAMASSA TRAÇO 1:2:8 (EM VOLUME DE CIMENTO, CAL E AREIA MÉDIA ÚMIDA) PARA EMBOÇO/MASSA 
ÚNICA/ASSENTAMENTO DE ALVENARIA DE VEDAÇÃO, PREPARO MECÂNICO COM BETONEIRA 400 L. AF_08/2019

ARMAÇÃO DE SAPATA ISOLADA, VIGA BALDRAME E SAPATA CORRIDA UTILIZANDO AÇO 
CA-50 DE 10 MM - MONTAGEM. AF_01/2024

FUNDACOES E 
ESTRUTURAS

ESPACADOR / DISTANCIADOR CIRCULAR COM ENTRADA LATERAL, EM PLASTICO, PARA VERGALHAO *4,2 A 12,5* MM, 
COBRIMENTO 20 MM

FUNDACOES E 
ESTRUTURAS

ESPACADOR / DISTANCIADOR CIRCULAR COM ENTRADA LATERAL, EM PLASTICO, PARA VERGALHAO *4,2 A 12,5* MM, 
COBRIMENTO 20 MM

ASSINADO DIGITALMENTEASSINADO DIGITALMENTE
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VERIFICAÇÃO DAS

ASSINATURAS

ARQUIVO: 07.-ANEXO-B.pdf

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas.

Tipo III - Assinatura ICP-Brasil

STEFANY QUEIROZ DE SOUZA BARROS (CPF 007.495.612-46) em 10/03/2025 14:55:19 -04 (AMT)

Tipo III - Assinatura ICP-Brasil

STEFANY DE ASSIS SILVA (CPF 003.907.562-10) em 10/03/2025 16:05:39 -04 (AMT)

* * * Cópia para verificação de assinaturas.  Não Possui valor legal. * * *
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MARINHA DO BRASIL 

ESTAÇÃO NAVAL DO RIO NEGRO

Relatório fotográfico dos locais de realização dos serviços

Local: PNR das Vilas Navais - Manaus, AM - CEP 69.072-080 e CEP 69070-620.

Relatório fotográfico dos muros dos PNR, ilustrando as condições dos muros que necessitam de reparo ou
construção nas Vilas Navais.
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STEFANY QUEIROZ DE SOUZA BARROS
Primeiro-Tenente (RM2-EN)

Ajudante da Divisão de Gerência de Obras em PNR
ASSINADO DIGITALMENTE
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VERIFICAÇÃO DAS

ASSINATURAS

ARQUIVO: 08---APENSO-C.pdf

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas.

Tipo III - Assinatura ICP-Brasil

STEFANY QUEIROZ DE SOUZA BARROS (CPF 007.495.612-46) em 10/03/2025 14:56:04 -04 (AMT)

Tipo III - Assinatura ICP-Brasil

STEFANY DE ASSIS SILVA (CPF 003.907.562-10) em 10/03/2025 16:06:37 -04 (AMT)

* * * Cópia para verificação de assinaturas.  Não Possui valor legal. * * *
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